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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JORGE ALBERTO ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MORGANA PEDROSA DE BARROS TORRES - AL011259
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO.
1. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 
que as rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo 
da conversão da licença-prêmio em pecúnia, pois "é cediço que as verbas mencionadas pelo 
Recorrente, abono permanência, décimo terceiro salário e adicional de férias, integram a 
remuneração do cargo efetivo e possuem natureza permanente, devidas ao servidor quando em 
atividade, integrando, portanto, a base de cálculo para a conversão da licença-prêmio em 
pecúnia" (REsp 1.818.249/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 1º.6.2020). 
Na mesma linha: AgInt no REsp 1.989.160/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 17.8.2022; e AgInt no AREsp 1.945.228/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 24.3.2022.
2. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 09 de novembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 193-197, e-STJ) que deu parcial 

provimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma (fls. 201-203, e-STJ):

Embora a jurisprudência do STJ entenda que a base de cálculo é 
a remuneração do cargo efetivo, não se olvida de que apenas as vantagens 
permanentes devem compô-la, sendo que auxílio-alimentação; saúde 
suplementar; auxílio-transporte; adicionais de insalubridade e periculosidade; 
adicionais por desempenho de serviço noturno ou extraordinário; assistência 
pré-escolar; gratificação natalina e o 1/3 de férias não são pagos de modo 
permanente.

(...)
Diante do exposto, pugna a UNIÃO pela reconsideração da r. 

decisão agravada, ou, se assim não entender, requer a apresentação do presente 
regimental ao Colegiado para apreciação.

Impugnação às fls. 207-210, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. 
1. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça de que as rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão 
ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, 
pois "é cediço que as verbas mencionadas pelo Recorrente, abono permanência, 
décimo terceiro salário e adicional de férias, integram a remuneração do cargo 
efetivo e possuem natureza permanente, devidas ao servidor quando em 
atividade, integrando, portanto, a base de cálculo para a conversão da 
licença-prêmio em pecúnia" (REsp 1.818.249/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 1º.6.2020). Na mesma linha: AgInt no REsp 
1.989.160/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
17.8.2022; e AgInt no AREsp 1.945.228/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 24.3.2022.
2. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 5.10.2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que 

reitero o seu teor.

Conforme consignei no decisum, está pacificado no Superior Tribunal 

de Justiça o entendimento de que as rubricas que compõem a remuneração do 

servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio 

em pecúnia, pois "é cediço que as verbas mencionadas pelo Recorrente, abono 

permanência, décimo terceiro salário e adicional de férias, integram a remuneração 

do cargo efetivo e possuem natureza permanente, devidas ao servidor quando em 

atividade, integrando, portanto, a base de cálculo para a conversão da 

licença-prêmio em pecúnia" (REsp 1.818.249/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 1º.6.2020).

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA E DO 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DA 
REMUNERAÇÃO PARA FINS DE CONCESSÃO DE 
LICENÇA-PRÊMIO. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL 
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 
entendimento adotado por esta Corte de que as rubricas que compõem a 
remuneração do Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão 
da licença-prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o abono de 
permanência e a saúde suplementar. Nesse sentido: REsp. 1.489.904/RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25.11.2014, 
DJe 4.12.2014.

2. Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL desprovido. (AgInt 
no AREsp 475.822/DF, Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 19/12/2018)
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA 
CONCEDIDA NO TÍTULO JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO. INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA.

1. Tendo o título executivo estabelecido que a conversão em 
espécie de licenças-prêmio não gozadas seria feita com base na remuneração do 
servidor, o abono de permanência deve integrar a base de cálculo.

2. O abono de permanência em serviço consiste em prestação 
pecuniária devida àqueles servidores que, mesmo tendo reunido as condições 
para a aposentadoria, optam por continuar trabalhando, conforme arts. 40, § 19, 
da CF; 3º, § 1º, da EC 41/2003; e 7º da Lei 10.887/2004.

3. Segundo o art. 41 da Lei 8.112/1990, remuneração "é o 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas em lei".

4. O abono de permanência é indubitavelmente vantagem 
pecuniária permanente, pois essa contraprestação se incorpora ao patrimônio 
jurídico do servidor de forma irreversível ao ocorrer a reunião das condições 
para a aposentadoria, associada à continuidade do labor. Não é, portanto, 
possível atribuir eventualidade ao pagamento da citada vantagem, pois somente 
com o implemento da aposentadoria ela cessará.

5. O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, já se manifestou sobre a natureza jurídica do abono de permanência 
para fins tributários, de forma a assentar o seu caráter remuneratório. A 
propósito: EDcl no REsp 1.192.556/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 17.11.2010.

6. "Por ser uma vantagem pecuniária não eventual e componente 
da remuneração do servidor, o abono de permanência deve compor a base de 
cálculo da licença-prêmio indenizada." (AgRg no REsp 1.480.864/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/09/2016). No mesmo sentido, 
REsp 1.607.588/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/9/2016; REsp 1.479.938/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 4.12.2014; e REsp 1.491.286/RS, Rel. Ministro Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.12.2014.

7. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1.795.795/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 
APOSENTADO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO 
COMPUTADA EM DOBRO PARA FINS DE APOSENTADORIA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
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2. É firme no âmbito desta Corte superior o entendimento, 
segundo o qual o auxílio-alimentação, quando pago em dinheiro, tem natureza 
remuneratória, constituindo, assim, a base de cálculo base de cálculo da 
conversão da licença-prêmio em pecúnia. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.808.938/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
18/11/2019, AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2018; AgInt no REsp n. 1.583.070/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 7/10/2016.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.989.160/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 17/8/2022.)

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. RUBRICAS QUE COMPÕEM A REMUNERAÇÃO DO 
SERVIDOR. INCLUSÃO.

1. O aresto regional não se afastou da orientação jurisprudencial 
do STJ, segundo a qual as rubricas que compõem a remuneração do servidor 
deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em 
pecúnia, pois "é cediço que as verbas mencionadas pelo Recorrente, abono 
permanência, décimo terceiro salário e adicional de férias, integram a 
remuneração do cargo efetivo e possuem natureza permanente, devidas ao 
servidor quando em atividade, integrando, portanto, a base de cálculo para a 
conversão da licença-prêmio em pecúnia" (REsp 1.818.249/RS, Relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 1°/6/2020).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.945.228/RS, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/3/2022.)

Na hipótese dos autos, o acórdão combatido consignou (fls. 112-116, 

e-STJ):

Pretende-se reformar a sentença que julgou procedente o pedido, 
determinando que o Ente Público convertesse em pecúnia as licenças-prêmio 
não usufruídas e nem contadas em dobro, pela Autora, para fins de 
aposentadoria.

Acerca da matéria, a jurisprudência já pacificou o entendimento 
de que o servidor, quando da aposentadoria, faz jus à conversão, em pecúnia, 
das licenças-prêmio não usufruídas, e não contadas em dobro, sob pena de 
locupletamento ilícito da Administração.

Portanto, se o servidor computar o período de licença-prêmio não 
gozado, como tempo de serviço para fins de aposentadoria, a conversão em 
pecúnia seria indevida, posto que caracterizaria enriquecimento ilícito em 
desfavor da Administração.

Por outro lado, se não se utilizou desse período para a contagem 
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do tempo de serviço para fins de aposentação, indeferir-lhe a conversão 
pretendida, configuraria inegável enriquecimento indevido por parte da 
Administração.

(...)
Inexistem, pois, óbices à conversão, em pecúnia, do período de 

licença-prêmio não usufruído pela Apelada, eis que efetivada a aposentação.
No tocante à exclusão das verbas do auxílio-saúde, 

auxílio-alimentação e abono permanência, penso que a sentença deve ser 
mantida, uma vez a base de cálculo da conversão em pecúnia das 
licenças-prêmio não gozadas é a última remuneração do servidor antes da 
aposentadoria, que inclui o vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei (art. 41 da Lei 
8.112/90).

Nesse contexto, a jurisprudência do STJ é no sentido de que o 
Abono de Permanência é uma vantagem não eventual, que deve compor a base 
de cálculo da base de cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia. 
Precedentes: (REsp 1.514.673/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 17/03/2017; e REsp 1.640.841/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/04/2017).

Aquela Corte Superior também já decidiu que as rubricas que 
compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da 
conversão da licença-prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o 
abono de permanência e a saúde suplementar (STJ - AgInt no AREsp 
475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 06/12/2018, DJe 19/12/2018).

(...)
Juros e correção monetária, nos moldes do RE 870.947/SE.
Forte nesses argumentos, nego provimento à Apelação. 

Condenação do Apelante ao pagamento de honorários recursais, previstos no 
art. 85, parágrafo 11, do CPC/2015, devendo a verba honorária ser majorada de 
10% (dez por cento), para 11% (onze por cento) sobre o valor da condenação.

É como voto.

Dessume-se que o acórdão do Tribunal Regional está afinado com o 

atual posicionamento do STJ.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 

Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.018.101 / AL
Número Registro: 2022/0244844-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08001762520204058000 10465101015201907 8001762520204058000

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JORGE ALBERTO ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MORGANA PEDROSA DE BARROS TORRES - AL011259

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-PRÊMIO - 
PAGAMENTO EM PECÚNIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JORGE ALBERTO ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MORGANA PEDROSA DE BARROS TORRES - AL011259

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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